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Altera a Lei Orgânica da Pro-
curadoria-Geral do Município 
de Fortaleza e dá outras provi-
dências.

 • A referência ao texto da Lei Complementar nº 
171/2014 limitar-se-á às suas disposições autôno-
mas. Os dispositivos que importaram alterações 
na Lei Orgânica da PGM (Lei Complementar nº 
6/92) tiveram seu conteúdo incorporado ao refe-
rido diploma legal, conforme atualização do seu 
texto presente nesta obra.

(...)
Art. 3º - Ficam criados os cargos de direção e assesso-
ramento na Procuradoria-Geral do Município, sendo 
1 (um) cargo de procurador chefe da Dívida Ativa, 
simbologia DNS-1; 1 (um) cargo de chefe da Uni-
dade de Registro e Controle de Feitos da PRODAT, 
simbologia DAS-2; 1 (um) cargo de chefe do Serviço 
de Apoio Administrativo da PRODAT, simbologia 
DAS-3; e 1 (um) cargo de chefe da Célula da Dívida 
Ativa, simbologia DNS-2. 
Parágrafo Único - Os cargos criados no caput deste 
artigo passam a compor o Anexo I da Lei Comple-
mentar nº 0071, de 23 de novembro de 2009, que al-
tera a Lei Complementar n° 006, de 29 de maio de 
1992. 
Art. 4º - Enquanto a Procuradoria da Dívida Ativa 
não estiver integralmente estruturada, o procura-
dor-geral do Município definirá, pelo prazo de até 
12 (doze) meses, prorrogável por igual período, 
contados a partir da vigência da presente Lei, a com-
petência da PRODAT, determinando a data a partir 
de qual exercício caberá total ou parcialmente sua 
atuação e em relação a que débitos. 

Parágrafo Único - As competências aqui previstas 
continuarão sendo desempenhadas pela SEFIN, até 
que a PRODAT seja integralmente estruturada.
(...)
Art. 6º - As despesas decorrentes da presente Lei 
Complementar correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias da Procuradoria-Geral do 
Município, que serão suplementadas em caso de in-
suficiência de recursos. 
Art. 7º - Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTA-
LEZA, em 27 de novembro de 2014. 

Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA. 
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(*)  Publicada na edição do Diário Oficial do Município nº 15.416, de 2 de dezembro de 2014.
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